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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 100 / 2010

Senhores Vereadores;

Considerando a necessidade de se fixar o conceito de que o serviço de energia elétrica é parte integrante do setor público, ainda que realizado pela iniciativa privada. Em seu artigo 174, a Carta Magna estabelece que o seu planejamento seja determinante para o setor público e indicativo para o privado;

Considerando que a energia elétrica pode ser associada à melhoria da qualidade de vida, como fator de produção, desenvolvimento econômico e geração de empregos. A exclusão social também se dá por falta de acesso à energia. O desenvolvimento tecnológico, ao mesmo tempo em que propicia um bem para a humanidade, aumenta a distância entre os "sem energia" e os "com energia". O progresso e todos os aparatos que permitem o funcionamento de equipamentos urbanos hoje não funcionam sem energia elétrica. A Internet e o acesso à informação estão intimamente ligados a ela;

Considerando que os serviços de energia elétrica são absolutamente essenciais. A garantia do funcionamento do Estado e da realização dos fins consagrados constitucionalmente para a sociedade civil pressupõe o fornecimento de energia elétrica. Aos direitos fundamentais - a vida, a liberdade, a satisfação das necessidades básicas de alimentação, saúde, educação e moradia - vem se somar o acesso à energia. O substrato ético e a predisposição moral em que há de se construir esse direito devem se apoiar na base jurídica de um bem público, cujo modelo deve garantir o aumento da oferta, indispensável para melhorar a qualidade de vida das pessoas e promover o crescimento econômico do país. E não poderá permitir que o custo da produção e entrega da energia se torne um fardo pesado demais para os consumidores residencial e industrial carregarem. Esse modelo há de ser construído não sob inspiração do mercado e sim da Constituição Federal, cujos fundamentos são a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político;
Considerando que a CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz lançou o “CPFL Total”, rede de atendimento por estabelecimentos credenciados para receber contas, visando facilitar a vida das pessoas na hora de pagar contas de luz, água e telefone, boletos bancários, fazer recargas de celular e solicitar outros serviços (2ª via da conta de luz, consulta de débitos e religação de energia). Para os clientes que pagam suas contas nas agências bancárias, caixa eletrônico, débito automático ou internet, nada mudou, mas para quem utilizava as casas lotéricas no pagamento das suas contas de energia a rotina se altera significativamente;

Considerando que a iniciativa da prestadora do serviço foi bem intencionada e tem uma proposta interessante ao visar facilitação na vida do usuário pela ampliação da rede autorizada para o pagamento das contas e de outras transações relacionadas na consideração anterior, bem como, criar uma perspectiva de aquecimento do comércio nos municípios do Estado, onde monopoliza o serviço público. Contudo não é o que vem acontecendo na prática, posto os constrangimentos causados e as justas reclamações, observados nesta etapa da sua implementação; 
Considerando que o encerramento de contrato com a Caixa Econômica Federal, no início de agosto, que excluiu as casas lotéricas da rede de postos de cobrança da conta de luz, vem dando sinais de que a aceitação da nova regra não será tão espontânea como a empresa de energia espera. Entre as reclamações dos usuários constam, por exemplo: - que nem todos os locais informados nas contas efetivamente atendem; - para evitar assaltos, existe uma cota diária por estabelecimento e, dependendo da hora em que procuram determinado estabelecimento para realizar pagamentos, a cota já fora atingida, impossibilitando a operação; - e, ainda, muitas instituições bancárias simplesmente não recebem contas, enquanto outras só o fazem para quem nela tem conta bancária;

Considerando que as partes envolvidas nesta iniciativa são milhões de usuários e uma única prestadora de serviço público, que de forma unilateral e sem prévio-aviso implantou o “CPFL Total”. Logo, penso haver respostas, por parte da CPFL, para questões que, anteriormente, mereceriam avaliação, como, por exemplo, os casos em que o usuário não conseguir quitar sua dívida dentro do prazo de vencimento, bem como, os necessários ajustes que qualquer novo modelo deve passar;
Considerando, enfim, que mudanças sempre geram algumas resistências e, certamente, existe um prazo para que as divergências sejam trabalhadas até se atingir o devido consenso, onde a avaliação dos prós e contras da medida deve ser ponderada para que nenhuma das partes saia prejudicada. Perante a reação popular até aqui demonstrada, inicialmente pensei em repudiar o novo modelo, mas antes acho sensato buscar informações junto à companhia, para, então, tomar o posicionamento mais adequado.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie a CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz, por meio do Diretor-Presidente Wilson Pinto Ferreira Júnior e do Gerente de Contas do Poder Público da região de Barretos, Sr. Kleber de Almeida Araújo, para que nos inteirem a respeito das ações da companhia no aperfeiçoamento do modelo “CPFL Total”, que tem gerado muitas reclamações entre os bebedourenses, inclusive quanto a eventuais prejuízos financeiros que podem ter durante a sua implementação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de setembro de 2010.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
               VEREADOR – PDT
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